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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

UNIDADE REQUISITANTE  

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, 
O PRAZO DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA 
PRORROGAÇÃO  

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de decoração 
cenográfica, incluindo fornecimento de materiais, montagem, instalação, manutenção 
durante o evento, desmontagem e retirada dos elementos decorativos, destinados à 
realização do Espetáculo de Fim de Ano da Escolinha Municipal de Ballet, em 
atendimento às necessidades da Fundação Municipal de Esporte de Sidrolândia/MS. 

Item Descrição do Serviço Qte Unid. Valor Unit. Valor Total 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM DECORAÇÃO CENOGRÁFICA PARA A 
REALIZAÇÃO DO ESPETÁCULO DE FIM DE ANO 
DA ESCOLINHA MUNICIPAL DE BALLET. 

Fornecimento de decoração cenográfica temática, 
incluindo painel estruturado com dimensões 
aproximadas de 4,00 m de largura x 2,50 m de altura, 
com estrutura firme, estável, acabamento uniforme e 
temática noturna/fantasia, em predominância das 
cores roxo, lilás, azul-escuro, azul, violeta e tons 
metálicos e perolados; arco orgânico assimétrico de 
balões contornando as laterais e a parte superior do 
painel, com balões de tamanhos variados, 
aproximadamente de 5 a 18 polegadas, incluindo 
balões transparentes com confetes ou pequenos 
elementos decorativos internos, quando aplicável, 
com distribuição irregular dos tamanhos, evitando 
composição uniforme ou linear, efeito volumoso, 
fixação segura e acabamento orgânico; guirlanda 
orgânica de balões em formato de mureta, instalada 
ao nível do piso, composta por balões de diferentes 
tamanhos, formando um conjunto volumoso, 
contínuo e assimétrico, destinada à composição e 
acabamento da decoração, utilizando balões nas 
cores roxo, lilás, violeta, azul-escuro e azul, com 
aplicação de balões metálicos, cromados, perolados 
e transparentes, sendo a guirlanda da entrada com 
9,5 m de comprimento por 50 cm de altura e a 
guirlanda do palco com 15 m de comprimento por 50 

01 Serviço R$13.088,00 R$13.088,00 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTE DE SIDROLÂNDIA/MS 
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cm de altura; lua cenográfica de grande dimensão, 
em formato crescente, com acabamento 
translúcido/perolado, dimensão compatível com a 
proporção do painel, proporcionando destaque 
visual, posicionada na parte inferior lateral do painel, 
apoiada no piso, com iluminação interna 
preferencialmente em luz branca quente ou 
tonalidade compatível com a decoração; árvore 
cenográfica artificial lateral, com tronco, galhos 
ramificados e folhagem artificial volumosa, 
preferencialmente em tonalidades escuras, com 
folhagem verde-escura ou cores compatíveis com a 
temática, altura aproximada de 2,00 m a 2,50 m e 
base estável e segura; iluminação cênica em 
tonalidades roxa, azul, violeta ou compatíveis com o 
tema, destinada à valorização dos elementos 
decorativos; e demais elementos necessários à 
composição cenográfica. O serviço deverá 
compreender todos os materiais, estruturas, 
equipamentos, acessórios e demais elementos 
necessários à execução, bem como transporte, 
montagem, instalação, fixação, acabamento, 
manutenção durante o evento, desmontagem e 
retirada de todos os materiais. Todos os 
equipamentos elétricos, extensões e cabos deverão 
estar devidamente protegidos e organizados, 
garantindo a segurança dos usuários. A decoração 
deverá ser entregue completa, montada e pronta 
para utilização e, após a desmontagem, o local 
deverá ser deixado nas mesmas condições de 
limpeza e organização encontradas anteriormente, 
incluindo todos os elementos da decoração e os 
serviços necessários para a execução. 

Valor Total: R$ 13.088,00 (treze mil e oitenta e oito reais). 

Da Classificação do objeto 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 
conforme consta no Estudo Técnico Preliminar. 

Da vigência: 

1.3. O contrato terá vigência de 06 (seis) meses, nos termos do art. 105 da Lei n. 
14.133/2021. 

1.4. O prazo acima definido considera os prazos de prestação dos serviços e 
pagamento. 

1.5. A prestação destes serviços não é enquadrada como continuada. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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2.1. A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, 
pelas razões já justificadas nos Estudos Técnicos Preliminares. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação da empresa para a execução do objeto deste Termo de Referência 
deverá ocorrer seguindo aos ditames previstos na Lei Federal n. 14.133/21, 
observando-se especialmente as seguintes questões: 

4.2. Requisitos que versam sobre a sustentabilidade: 

4.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os requisitos previstos no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 

4.3. Requisitos que versam sobre a indicação de marca ou modelo: 

4.3.1. Não foi identificada a necessidade de indicação de marca ou modelo, nos 
termos do inciso I, do art. 41 da Lei 14.133/2021. 

4.4. Requisitos que versam sobre a apresentação de amostras: 

4.4.1. Não foi identificada a necessidade de exigência de apresentação de amostras 
para a presente contratação. 

4.5. Requisitos que versam sobre a subcontratação do objeto: 

4.5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.6. Requisitos que versam sobre a garantia da contratação: 

4.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021. 

4.7.1. Da exigência de Prospecto Técnico e/ou Catálogo: 

4.7.1. Não será exigido Prospecto Técnico e/ou Catálogo. 

4.8. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

4.8.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
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4.9.1. A CONTRATADA obriga-se: 

a) Manter em sigilo todas as informações que lhes forem passadas e não puderem 
ser exteriorizadas; 

b) Entregar com presteza, e com base na legislação vigorante, os serviços objeto 
da contratação; 

c) Não ter, entre seus sócios, servidor ou cargos comissionados da Prefeitura 
Municipal, em observância ao disposto na Lei n. 14.133/21; 

d) Disponibilizar o(s) profissional (is) necessário(s) à prestação dos serviços; 

e) Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no ato que tiver autorizado a contratação; 

f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessárias, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou 
especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual 
atualizado, de acordo com o Art. 125 da Lei Federal n. 14.133/21; 

g) Comunicar a CONTRATANTE, tempestivamente e por escrito, quaisquer 
alterações ou acontecimentos que impeçam, mesmo temporariamente, de cumprir 
seus deveres e responsabilidade relativos à execução do instrumento contratual, total 
ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força maior; 

h) Assinar e retirar o instrumento contratual, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento da convocação formal; 

i) Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições 
(inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir na 
presente contratação; 

j) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes da paralisação 
parcial ou total na entrega dos serviços; 

k) Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus e 
obrigações concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, 
previdenciárias, comerciais e de qualquer outra natureza, bem como quanto a 
quaisquer despesas advindas, decorrentes ou relacionadas à execução do objeto do 
presente instrumento; 

l) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social e para aprendiz (art. 92, XVII da Lei 14.133/2021); 

m) Entregar os serviços conforme especificações do Termo de Referência. 

4.9.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
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a) Proporcionar à Contratada as condições necessárias a fim de que se possa 
desempenhar normalmente o Contrato; 

b) Disponibilizar os mecanismos necessários para análises das informações 
oficiais que demandam análise pela contratada; 

c) Efetuar o recebimento dos serviços, procedendo o pagamento em até 30 (trinta) 
dias após a liquidação, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada 
pelo fiscal designado;  

d) Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento do contrato; 

e) Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

f) Fiscalizar o presente contrato nos termos legais disponíveis; 

g) Designar um servidor de seu quadro de pessoal para o exercício da função de 
Fiscal de Contrato, nos termos do artigo 117, da Lei Federal n. 14.133/21; 

h) Rejeitar o objeto do contrato por terceiros, no todo ou em parte, sem 
autorização.   

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Das solicitações: 

5.1.1. A entrega será integral e única dos serviços licitados, mediante Ordem de 
Serviço e empenho prévio. 

5.1.2. A solicitação será efetuada por funcionário credenciado junto ao contratante, 
podendo ser efetivada via telefone ou e-mail, com os quantitativos devidos. 

5.2. Da prestação dos serviços: 

5.2.1. O prazo de execução dos serviços será de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
da formalização da contratação, mediante emissão da respectiva Ordem de Serviço, 
devendo a montagem completa da decoração cenográfica estar concluída, 
obrigatoriamente, até as 15h do dia 02 de dezembro de 2026, e a desmontagem e 
retirada dos materiais ocorrer imediatamente após o encerramento do espetáculo, 
conforme orientação da Fundação Municipal de Esporte. 

5.2.2. Os serviços deverão ser prestados, sem qualquer ônus adicional para o 
Município, nas dependências da Câmara Municipal de Sidrolândia/MS, localizada na 
Avenida Antero Lemes da Silva, nº 1.664, Centro, CEP 79.170-000, Sidrolândia/MS, 
conforme condições estabelecidas na Ordem de Serviço. 
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5.2.3. Os serviços de montagem e instalação deverão ser realizados em dias e 
horários previamente definidos pela Fundação Municipal de Esporte, observada a 
disponibilidade do local e a necessidade de conclusão integral da decoração até as 
15h do dia 02 de dezembro de 2026. A contratada deverá assegurar a manutenção 
dos elementos decorativos durante toda a realização do espetáculo, inclusive fora do 
horário comercial, quando necessário, devendo a desmontagem ocorrer 
imediatamente após o encerramento do evento. 

5.2.4. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por danos eventualmente 
causados ao patrimônio público ou de terceiros, decorrentes de ação ou omissão de 
seus funcionários ou prepostos durante a execução dos serviços, respondendo pelos 
prejuízos causados, nos termos da legislação aplicável. 

5.2.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas dispostas no presente documento, respondendo pela inexecução total ou 
parcial, conforme dispõe o caput do art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

5.2.6. Ao longo da execução contratual, a CONTRATADA deverá cumprir, quando 
aplicáveis, as exigências legais de reserva de cargos para pessoas com deficiência, 
reabilitados da Previdência Social e aprendizes, bem como outras reservas previstas 
em normas específicas, conforme dispõe o caput do art. 116 da Lei nº 14.133/2021. 

5.3. Prazo para substituição/correção: 

5.3.1. Caso sejam identificadas falhas, danos, defeitos ou inconformidades nos 
elementos decorativos ou na execução dos serviços, a CONTRATADA deverá 
providenciar imediatamente a substituição ou correção necessária, sem ônus 
adicional para a Administração, garantindo que a decoração esteja integralmente 
concluída e em condições adequadas de utilização antes do início do espetáculo. 

5.3.2. Eventuais falhas identificadas durante a realização do evento deverão ser 
corrigidas imediatamente pela CONTRATADA, de modo a não comprometer a 
segurança dos participantes, do público e o andamento das apresentações. 

5.4. Requisitos Específicos dos serviços: 

5.4.1. A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais, estruturas, 
equipamentos, acessórios e mão de obra necessários à execução integral da 
decoração cenográfica, observando as dimensões, características, cores e demais 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

5.4.2. Os elementos cenográficos deverão apresentar condições adequadas de 
qualidade, acabamento, estabilidade e segurança, garantindo sua correta instalação 
e fixação durante toda a realização do evento. 
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5.4.3. Os equipamentos de iluminação, extensões e cabos elétricos deverão estar 
devidamente instalados, protegidos e organizados, de modo a evitar riscos aos 
participantes e ao público presente. 

5.4.4. A CONTRATADA deverá assegurar a manutenção e conservação dos 
elementos decorativos durante a realização do espetáculo, responsabilizando-se pela 
correção imediata de eventuais falhas ou defeitos identificados. 

5.4.5. Após o encerramento do evento, a CONTRATADA deverá realizar a 
desmontagem e retirada integral dos materiais, equipamentos e estruturas utilizados, 
deixando o local nas mesmas condições de limpeza e organização encontradas 
anteriormente. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.5. Fiscalização Técnica: 

6.5.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração. 

6.5.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º);  

6.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção.  
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6.5.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato.  

6.5.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação contratual. 

6.6. Fiscalização Administrativa: 

Catiane Soares da Motta, matrícula nº 10151 

6.6.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.6.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência;  

6.7. Gestor do Contrato 

Jessyca Brum Barbosa, matrícula nº 13261 

6.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração.  

6.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência.  

6.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais.  

6.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
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assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.  

6.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

6.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6.8. A designação dos gestores e fiscais dos contratos será realizada por ato formal 
do órgão ou da entidade demandante; 

6.9. A fiscalização poderá ser executada por apenas um servidor, este, acumulará às 
atribuições pertinentes às fiscalizações técnica, administrativa e setorial. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Recebimento 

7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 

7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar 
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.  

7.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo 
para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.  
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7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 
a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

7.2. Liquidação 

7.2.1.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período. 

7.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:   

a) a data da emissão;  

b) os dados do contrato e do órgão contratante;  

c) o período respectivo de execução do contrato;  

d) o valor a pagar; e  

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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7.2.4.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada do relatório 
de atividades (quando se tratar de prestação de serviços) e das seguintes certidões: 

a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND 
(INSS), mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, 
de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; b) Prova de 
regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributos Municipais) emitido 
pelo órgão competente, do domicílio ou sede da licitante, que comprove a 
regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISSQN; c) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS; d)  A 
comprovação da Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação de prova de 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão 
Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho; 
e) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. 

7.2.5.  Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.2.7.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação.   

7.3. Prazo de pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 
finalização da liquidação da despesa, nos termos do art. 59 e seguintes do Decreto 
Municipal n. 108/2023, de 27 de março de 2023. 

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo de correção monetária.  

7.4. Forma de pagamento 
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7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  

7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, FORMA DE 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de DISPENSA 
ELETRÔNICA, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, considerando tratar-
se de item único, para formalização de CONTRATO ADMINISTRATIVO. 

8.2. Forma de prestação dos serviços: 

8.2.1. A prestação dos serviços será INTEGRAL. 

8.2.2. O regime de execução será de empreitada por preço global. 

8.3. Exigências de habilitação: 

Considerando a natureza, a baixa complexidade e o valor estimado da contratação, 
serão exigidos somente os documentos necessários à comprovação das condições 
mínimas de habilitação, observada a possibilidade de simplificação prevista no art. 70, 
inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

8.3.1. Habilitação jurídica: 

A empresa deverá apresentar, conforme sua natureza jurídica, os seguintes 
documentos: 
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a) Tratando-se de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou 

b) Tratando-se de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado dos documentos comprobatórios de seus administradores, quando 
aplicável; ou 

c) Tratando-se de sociedade simples, ato constitutivo devidamente registrado no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; ou 

d) Tratando-se de microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI; ou 

e) Tratando-se de empresa estrangeira autorizada a funcionar no País, documentação 
de autorização e registro exigida pela legislação aplicável. 

8.3.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados das alterações 
posteriores ou da respectiva consolidação, quando aplicável. 

8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

A empresa deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante Certidão Negativa ou 
Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, abrangendo as contribuições previdenciárias; 
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, mediante certidão emitida pelo órgão competente, abrangendo os tributos 
municipais, especialmente o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou 
certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos da legislação aplicável. 

8.3.3. Qualificação econômico-financeira: 

8.3.3.1. Não será exigida a apresentação de balanço patrimonial, demonstrações 
contábeis, índices de liquidez, comprovação de capital mínimo ou patrimônio líquido 
mínimo ou certidão negativa de falência, considerando a natureza, a baixa 
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complexidade e o valor estimado da contratação, com fundamento no art. 70, inciso 
III, da Lei nº 14.133/2021 

8.3.4. Qualificação técnica: 

8.3.4.1. Não será exigida a apresentação de atestados de capacidade técnica, 
registros em conselhos profissionais ou documentos de qualificação técnica 
adicionais, considerando a natureza e a baixa complexidade dos serviços, sendo 
suficiente o atendimento às especificações e condições de execução estabelecidas 
neste Termo de Referência. 

8.3.5. Declarações exigidas: 

A empresa deverá apresentar declaração de que: 

a) Conhece e aceita as condições estabelecidas no procedimento de contratação e 
seus anexos, comprometendo-se a executar integralmente o objeto conforme as 
especificações e os prazos estabelecidos; 
b) Não se enquadra nas hipóteses de impedimento previstas no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, comprometendo-se a comunicar eventuais fatos supervenientes; 
c) Cumpre o disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, quanto à 
proibição do trabalho de menores em condições vedadas pela legislação; 
d) Cumpre, quando aplicáveis, as exigências de reserva de cargos para pessoas com 
deficiência e reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, nos termos do art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021; 
e) Manterá, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação exigidas 
para a contratação; 
f) Sua proposta econômica compreende todos os custos necessários à execução do 
objeto, inclusive aqueles relativos ao cumprimento das obrigações trabalhistas 
previstas na legislação aplicável. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimado da presente contratação será de R$ 13.088,00 (treze mil e 
oitenta e oito reais), nos termos dos valores individuais dos itens constantes do item 
1.1. deste Termo de Referência. 

9.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante o prazo de 12 (doze) meses a 
contar da apresentação da proposta. 

9.3. Após o período de 12 (doze) meses, contados da apresentação das propostas, 
admite-se o reajuste dos preços e fica eleito o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo), desde que autorizado pelo ordenador de despesa. 

9.4. Caso ocorra o desequilíbrio econômico, a Contratada poderá requerer 
formalmente ao Contratante, pela via competente, a revisão dos valores pactuados, 
relatando em detalhes os fatos e anexando documentos que comprovem o alegado 
desequilíbrio 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no orçamento da Fundação Municipal de Esporte de 
Sidrolândia/MS, provenientes de emenda parlamentar da Vereadora Shirley, 
conforme destinação e disponibilidade orçamentária. 

10.2. As despesas contratuais correrão em conformidade com a seguinte classificação 
orçamentária: 

Unidade   Fundação Municipal de Esporte. 

Funcional 27 812 1101 2287 0000       

Natureza da 
Despesa 

3.3.90.00.00          

Ficha  726 

Fonte de Recurso 1.500.0000 

 
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
11.1, de 15%. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 11.1, de 10% do valor do Contrato.  
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% do 
valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% do 
valor do Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% do 
valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As comunicações entre a Prefeitura de Sidrolândia e a empresa contratada, 
preferencialmente, serão feitas por escrito, para que produzam seus efeitos, 
fornecendo segurança jurídica na atuação. 


